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1. DESCRITIVO
Este componente compreende o desenvolvimento de uma plataforma digital interativa com a função central, mas não exclusiva, de conectar e integrar eficientemente a demanda e a oferta habitacionais nas modalidades de atendimento oferecidas pelo Governo Federal, proporcionando mais qualidade e transparência na atuação de todos os atores envolvidos no setor habitacional brasileiro. Para tanto, prevê-se o desenvolvimento de três módulos centrais:
· Gestão da demanda e dos beneficiários, voltado ao registro e o gerenciamento da demanda e dos beneficiários de programas e projetos governamentais de construção, comercialização, melhoria ou aluguel de habitações, com foco em habitação de interesse social;
· Gestão da oferta habitacional, destinado ao registro e à gestão da oferta habitacional, contemplando dados e informações de todas as habitações construídas ou à construir, alienadas, melhoradas ou alugadas no âmbito de programas governamentais de habitação;
· Business Intelligence (BI), para apoiar o processo decisório de atores envolvidos na política habitacional, a partir da geração de informações estatísticas sobre oferta e demanda de moradias e outros indicadores socioeconômicos de interesse. 
A lógica de plataforma digital permite incorporar, ainda, outros componentes ou módulos de interesse da Secretaria Nacional de Habitação ou até mesmo de outras Secretarias finalísticas do Ministério do Desenvolvimento Regional relacionadas ao desenvolvimento urbano.  
2. ANTECEDENTES E JUSTIFICATIVA
Para fazer frente ao grave quadro de necessidades habitacionais do país, investimentos vultosos têm sido aplicados pelo governo federal brasileiro na implementação de políticas de produção e melhorias habitacionais, cabendo registrar uma média de 469 mil unidades habitacionais entregues e R$60,0 bilhões investidos anualmente entre 2009 e 2020. 
A despeito da ação governamental, tem se mostrado persistente o quadro de necessidades habitacionais no país, tendo como problema central a dificuldade de acesso e condições inadequadas de moradia. São variadas as causas críticas, podendo ser destacadas as seguintes, esquematizadas na Figura 1: (i) oferta imobiliária incompatível com as necessidades habitacionais; (ii) dificuldade de acesso a assistência técnica e a materiais de construção: (iii) inadequação de infraestrutura urbana em assentamentos precários: (iv) informalidade do parcelamento do solo urbano; e (v) baixa capacidade de planejamento e articulação institucional na área de habitação.
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■ Causas relacionadas com os objetivos e resultados do componente de transformação digital.
Figura 1. Macroproblema e causas críticas 
Fonte: Construído com base na Árvore de Problemas Simplificada do Relatório de Avaliação do Programa Minha Casa Minha Vida, produzido pelo Conselho de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas (CMAP), Ciclo 2020
Um importante questionamento nas avaliações sobre os programas governamentais de atendimento habitacional diz respeito à aderência dos benefícios oferecidos às famílias que faziam parte do déficit habitacional, ou seja, se de fato as famílias que passaram a morar em empreendimentos dos programas federais de atendimento habitacional viviam em situação de déficit.  Observa-se também recorrentes questionamentos oriundos de órgãos de controle acerca da transparência dos procedimentos para a seleção de beneficiários dos programas de produção habitacional, além do cumprimento, por parte dos Entes Públicos, dos critérios de hierarquização dos candidatos. 
Embora os programas de atendimento habitacional tenham passado por diversos aprimoramentos ao longo do tempo, tanto com relação à qualificação da localização dos empreendimentos, com a implementação de processos de seleção de empreendimentos, quanto com relação à legitimidade e transparência dos processos de seleção de beneficiários, os estudos existentes sinalizam, de maneira mais ampla, um problema de oferta imobiliária de habitação de interesse social que nem sempre encontra compatibilidade com a demanda de necessidades habitacionais.
Visando prestar apoio ao aprimoramento da gestão da política habitacional, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no âmbito de cooperação técnica firmado com a SNH, apresentou proposta de desenvolvimento de uma solução tecnológica capaz de associar oferta e demanda de habitação de interesse social de maneira mais eficiente e transparente, incluindo o registro de informações e estatísticas para análises que subsidiem a tomada de decisão dos gestores públicos e privados, possibilitando maior articulação de programas entre os diferentes níveis da federação, a calibragem mais assertiva dos subsídios e a qualificação da produção habitacional. 
[bookmark: _Int_4BZPpNmA]A referida proposta de solução foi concebida inicialmente com foco na produção de informações estatísticas, compreendendo, de um lado, os imóveis enquadrados nos programas governamentais de aquisição, financiamento, locação e melhoria habitacional, e, do outro, as famílias elegíveis conforme normativos de acesso aos programas. Posteriormente, avançou-se para o desenho atual de uma plataforma digital que pode integrar diversos serviços e processos relacionados com os dados de demanda e oferta habitacionais, com função central de conectar e integrar eficientemente não só as políticas, programas e ações governamentais, mas também facilitar e qualificar a interação entre os cidadãos demandantes e o conjunto de agentes de oferta habitacional com soluções essencialmente inovadoras e escaláveis. 
Dado o contexto geral, acredita-se que este componente possibilitará um incremento na capacidade de planejamento e articulação institucional na área de habitação social, nos três níveis da federação, diminuindo a incompatibilidade entre a oferta imobiliária e as necessidades habitacionais.
Espera-se ainda que a transformação digital nesta área aumente o nível de interação entre os cidadãos, governo, setor privado e instituições financeiras por meio de canais e ferramentas digitais, alterando a situação atual de baixa oferta de serviços digitais aos cidadãos, fomentadores, financiadores e executores dos programas habitacionais.
Sob o enfoque da oferta, a digitalização dos dados e o uso de aplicações de geolocalização proporcionarão a aplicação de melhores critérios locacionais e urbanísticos na seleção e financiamento da oferta habitacional, bem como a constituição de um cadastro integrado da oferta habitacional, com potencial de tornar mais competitivo e eficiente o mercado promovido pelas construtoras para oferta de habitação popular.
Adicionalmente, serão gerados dados e informações, em quantidade e qualidade, para apoiar o planejamento, monitoramento e avaliação das políticas, programas e projetos governamentais na área habitacional.
A iniciativa encontra amparo na Lei nº 14.118, de 12 de janeiro de 2021, que institui o Programa Casa Verde e Amarela, uma vez que visa estruturar instrumento de promoção do direito à moradia com maior eficiência, além de buscar dar efetividade aos objetivos e princípios elencados na Lei nº 11.124, de 16 junho de 2005, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social. Ainda, a presente proposição tem não só o respaldo, como também obrigações derivadas da Lei nº 14.129, de 29 de março de 2021, que dispõe sobre os princípios, regras e instrumentos para o Governo Digital e para o aumento da eficiência pública, que prevê, dentre outros comandos, que a administração pública utilize soluções digitais para a gestão de suas políticas finalísticas e administrativas e para o trâmite de processos administrativos eletrônicos. Tal legislação aplica-se aos órgãos da administração pública direta federal, abrangendo os Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo, incluído o Tribunal de Contas da União, e o Ministério Público da União, bem como às administrações diretas e indiretas dos demais entes federados, desde que a adotem por meio de atos normativos próprios.
3. OBJETIVOS
3.1.    Geral
Aumentar a eficiência e eficácia da administração pública no enfrentamento das necessidades habitacionais de interesse social por meio da transformação digital dos serviços e processos de gestão da demanda e oferta habitacionais com foco na interação entre o poder público, os beneficiários finais e os diversos agentes atuantes no setor habitacional.
3.2. Específicos
a) Criar e/ou automatizar serviços digitais e processos internos voltados à gestão da demanda e oferta habitacionais, com foco na interação entre os cidadãos, governo, setor privado e instituições financeiras;
b) Implantar solução de Inteligência de Negócios (BI) contemplando a coleta, o armazenamento, o tratamento, a análise e a aplicação de dados e informações essenciais para os processos de planejamento,  tomada de decisão, monitoramento e avaliação das políticas e programas habitacionais; 
c) Estruturar e implantar banco de dados geoespaciais das obras/intervenções dos programas e projetos coordenados pela Secretaria Nacional de Habitação;
d) Promover cultura interna de transformação digital na Secretaria Nacional de Habitação e, também, a adesão dos diversos usuários dos serviços digitais relacionados à política habitacional federal.
4. PRODUTOS
4.1 10 (dez) novos serviços digitais implantados, com foco na interação entre os cidadãos, governo, setor privado e instituições financeiras;
4.2 Solução de Inteligência de Negócios (BI) implantada contemplando a coleta, o armazenamento, o tratamento, a análise e a aplicação de dados e informações essenciais para os processos de planejamento,  tomada de decisão e avaliação das políticas e programas habitacionais;
4.3 Banco de dados geoespaciais das obras/intervenções dos programas e projetos coordenados pela Secretaria Nacional de Habitação implantado.
4.4 Eventos e materiais de orientação, sensibilização, capacitação e divulgação voltados à promoção da cultura interna de transformação digital e à adoção da plataforma pelos seus diversos usuários.
5. PÚBLICO-ALVO E BENEFÍCIOS ESPERADOS
As ações de transformação digital serão de utilidade para todos os atores participantes da cadeia de demanda e oferta de habitação social, destacando-se os seguintes segmentos e respectivos benefícios com o projeto:
5.1 Famílias/ Beneficiários
a) Mais confiança e segurança em relação aos processos de cadastro e de seleção em programas habitacionais;
b) Possibilidade de consulta e acompanhamento dos processos de seleção e oferta habitacionais;
c) Possibilidade de influenciar e qualificar a oferta habitacional;
d) Informações adicionais para subsidiar a busca e a escolha da solução de moradia mais adequada.
5.2 Ministério do Desenvolvimento Regional
a) Dados e informações qualificadas para embasar sua atuação, principalmente na priorização de soluções habitacionais, no monitoramento e na avaliação das ações implementadas;
b) Capacidade de identificar polos de oferta e demanda de moradias, para administrar a oferta de infraestrutura de recursos hídricos, saneamento, mobilidade, dentre outras políticas complementares;
c) Mais transparência e racionalidade na alocação de recursos públicos;
d) Maior efetividade e impacto social dos programas e linhas de atendimento habitacional.
5.3 Governos Locais (Estados e Municípios)
a) Processos de cadastro e seleção de demanda mais assertivos e transparentes;
b) Mais informações sobre a demanda habitacional atendida e por atender;
c) Possibilidade de identificar polos de oferta e demanda para desenvolver serviços públicos e infraestrutura local;
d) Possibilidade de direcionar melhor a localização de empreendimentos e promover a articulação entre as políticas habitacional e urbana;
e) Menor custo com cadastro e seleção de demanda.
5.4 Construtoras/ Incorporadoras
a) Possibilidade de comparar as características de oferta com aquelas existentes no mercado;
b) Maior competitividade entre ofertantes e, consequentemente, menor custo e/ou maior qualidade dos empreendimentos;
c) Dados e indicadores para subsidiar definição de novos empreendimentos;
d) Disponibilidade de canal de divulgação da oferta de moradia aos consumidores, sem custo adicional.
5.5 Instituições bancárias e agentes financeiros
a) Acesso a informações sobre oferta de cada incorporador, visando melhores condições de financiamento;
b) Acesso a informações históricas sobre a carteira de financiamento, para análise de riscos de inadimplência e pré-pagamento;
6. RESULTADOS ESPERADOS
Dentre outros, os seguintes resultados são esperados das ações previstas neste componente:
a) Incremento na prestação de serviços digitais dirigidos aos demandantes e diversos agentes (governamentais e privados) atuantes na oferta de habitação de interesse social, tendo como possível indicador o número de serviços disponibilizados no portal de governo;
b) Ampliação da quantidade e qualidade de dados e informações utilizados nos processos de planejamento, monitoramento, avaliação e de tomada de decisão governamental na área habitacional, tendo como possível indicador o número de acessos mensais ao conjunto de serviços disponibilizados no portal de governo;
c) Ampliação da capacidade de compatibilização da demanda e oferta habitacionais, passível de ser medida por meio da contabilização do número:
i) de famílias elegíveis ou beneficiárias lançadas e mantidas no cadastro único nacional de demanda habitacional de interesse social; e
ii) número de unidades habitacionais igualmente lançadas e mantidas no cadastro de oferta habitacional de interesse social.
7. ARRANJO INSTITUCIONAL
As ações de transformação digital previstas nesse componente serão desenvolvidas, implantadas e mantidas pelo Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR), em parceria com uma ou mais entidades, preferencialmente governamentais, envolvendo também a participação dos agentes que integram a demanda e a oferta do setor habitacional na construção de soluções inovadoras, bem como na apropriação destas, ou seja, na alimentação, consulta, divulgação e aplicação das ferramentas e canais disponibilizados.
8. REQUISITOS GERAIS
Constituem requisitos gerais das iniciativas de transformação digital objeto do componente:
a) Observância dos princípios, diretrizes e regras do Governo Digital e da eficiência pública dispostos na Lei nº 14.129, de 29 de março de 2021, com destaque para os seguintes:
i) uso de linguagem clara e compreensível a qualquer cidadão;
ii) atuação integrada entre os órgãos e as entidades envolvidos na prestação e no controle dos serviços públicos, com o compartilhamento de dados pessoais em ambiente seguro quando for indispensável para a prestação do serviço, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais;
iii) simplificação dos procedimentos de solicitação, oferta e acompanhamento dos serviços públicos, com foco na universalização do acesso e no autosserviço;
iv) interoperabilidade de sistemas e a promoção de dados abertos;
v) proteção de dados pessoais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais;
vi) o cumprimento de compromissos e de padrões de qualidade divulgados na Carta de Serviços ao Usuário;
vii) estímulo ao uso das assinaturas eletrônicas nas interações e nas comunicações entre órgãos públicos e entre estes e os cidadãos;
viii) implantação do governo como plataforma e a promoção do uso de dados, preferencialmente anonimizados, por pessoas físicas e jurídicas de diferentes setores da sociedade, resguardado o disposto nos arts. 7º e 11 da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), com vistas, especialmente, à formulação de políticas públicas, de pesquisas científicas, de geração de negócios e de controle social;
b) Desenvolvimento e implantação incrementais, com possibilidade de acoplamento de módulos, funcionalidade e novos serviços digitais;
c) Busca da sustentabilidade financeira para manutenção e evolução da plataforma e das bases de dados, preferencialmente por meio de parcerias visando ao desenvolvimento e lançamento de produtos financeiros.
9.  ESTRUTURA PRELIMINAR
O esquema abaixo (Figura 2) apresenta proposta preliminar de estruturação da plataforma, mais especificamente dos principais módulos e serviços digitais, a ser confirmado e detalhado na etapa inicial de planejamento da solução.
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Figura 2. Esquema preliminar dos modulos e principais servigos.
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